
 

 

 

 

   

 

Tv. Júlio Ribeiro Tavares, n° 21, Centro 
CEP: 68655-000 - Irituia-PA 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE 

IRITUIA 

SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO 

 

PARECER JURÍDICO 

 

 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO DIRETA. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO. POSSIBILIDADE. ART. 75, II, DA LEI Nº 
14.133/2021. 

 

 

INTERESSADO: Comissã o Permãnente de Contrãtãçã o — CPC. Prefeiturã Municipãl de 

Irituiã/PA. 

ASSUNTO: Anã lise Jurí dicã sobre ã possibilidãde de contrãtãçã o diretã por dispensã de 

licitãçã o.  

 

 

1. RELATÓRIO: 

Trãtã-se de pedido de pãrecer jurí dico ãcercã dã legãlidãde e viãbilidãde de 

contrãtãçã o diretã, cujo objeto e  “CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO DE 

SOFTWARE DE SISTEMA INTEGRADO LAYOUT FOLHA DESTINADO AO 

PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DE FOLHA DE PAGAMENTO DE SERVIDORES 

PÚBLICOS ATIVOS, INATIVOS E PENSIONISTAS, E SERVIDORES ONLINE QUE 

ENVOLVEM CONTRACHEQUE, FICHA FINANCEIRA E DECLARAÇÃO ANUAL DE 

RENDIMENTOS, LAYOUT TRANSPARÊNCIA, — MÓDULO DE TRANSPARÊNCIA DE 

DADOS PESSOAIS PAUTADO NA LEI DA TRANSPARÊNCIA E DE ACESSO À 

INFORMAÇÃO, OBJETIVANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE IRITUIA/PA”, fundãmentãdã no 

Art. 75, II, dã Lei nº 14.133/2021, por se trãtãr de vãlor inferior ão teto previsto, nos ãutos 

do Processo Administrãtivo nº 0014/2025. 

O processo foi instruí do com os seguintes documentos:  

✓ Solicitãçã o de ãberturã de processo ãdministrãtivo Secretãriã Municipãl de 
Administrãçã o de Irituiã - Ofí cio nº 008/2025;  

✓ Documento de Formãlizãçã o dã Demãndã (DFD) dã Secretãriã Municipãl de 
Administrãçã o de Irituiã;  

✓ Decreto de nomeãçã o dã ãutoridãde responsã vel pelo o rgã o demãndãnte – nº 
003/2025 de 01 de jãneiro de 2025; 
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✓ Termo de ãberturã de processo ãdministrãtivo Secretãriã Municipãl de 
Administrãçã o de Irituiã — nº 014/2025;  

✓ Minutã de Estudo Te cnico Preliminãr;  
✓ Estudo Te cnico Preliminãr (ETP) no procedimento ãdministrãtivo nº 0014/2025; 
✓ Anã lise de risco;  
✓ Termo de Refere nciã;  
✓ Despãcho pãrã pesquisã de preços;  
✓ Propostã comerciãl pãrã licenciãmento de Softwãre Folhã de pãgãmento — M S 

SOLUÇO ES;  
✓ Propostã comerciãl pãrã licenciãmento de Softwãre Folhã de pãgãmento — LAY OUT 

SISTEMAS; 
✓ Levãntãmento de preços; 
✓ Mãpã de preços; 
✓ Solicitãçã o de dotãçã o orçãmentã riã;  
✓ Disponibilidãde de dotãçã o orçãmentã riã; 
✓ Despãcho pãrã Comissã o Permãnente de Contrãtãçã o;  
✓ Designãçã o do ãgente de contrãtãçã o, pregoeiro, comissã o de contrãtãçã o e equipe 

de ãpoio — Decreto nº 0012/2025;  
✓ Solicitãçã o ão setor jurí dico pãrã emissã o de notã te cnicã de escolhã dã modãlidãde 

licitãto riã; 
✓ Notã te cnicã jurí dicã de escolhã dã modãlidãde de licitãçã o;  
✓ Termo de ãutuãçã o;  
✓ Convocãçã o dã empresã LAYOUT SERVIÇOS INFORMATICA E PROCESSAMENTO DE 

DADOS LTDA. 
✓ Solicitãçã o de pãrecer jurí dico de ãnã lise de processo. 

 
E os documentos ãpresentãdos pelã empresã:  

✓ Contrãtuãl Sociãl e ãlterãço es dã empresã; 
✓ Solicitãço es de ãlterãçã o Juntã Comerciãl do Ceãrã ;  
✓ Comprovãnte nãcionãl dã pessoã jurí dicã;  
✓ Documentãçã o de identificãçã o dos so cios;  
✓ Certidã o negãtivã de de bitos municipãis;  
✓ Certidã o negãtivã de nãturezã tributã riã dã fãzendã estãduãl;  
✓ Certidã o negãtivã de nãturezã nã o tributã riã dã fãzendã estãduãl; 
✓ Certidã o positivã com efeitos de negãtivã de de bitos relãtivos ãos tributos federãis e 

ã  dí vidã ãtivã dã uniã o;  
✓ Certificãdo de regulãridãde do FGTS — CRF;  
✓ Certidã o negãtivã de de bitos trãbãlhistãs;   
✓ Atestãdos de cãpãcidãde te cnicã. 

E  o relãto rio. 

Pãssãmos ãgorã ã  ãnã lise dã fundãmentãçã o jurí dicã sobre o temã. 

2. FUNDAMENTOS JURÍDICOS: 

Cuidã-se de ãnãlisãr ã viãbilidãde jurí dicã sobre ã possibilidãde e legãlidãde de 

contrãtãçã o diretã, por meio de dispensã de licitãçã o. Preliminãrmente, importãnte 
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sãlientãrmos que o exãme ãqui empreendido se restringe ãos ãspectos exclusivãmente 

jurí dicos do procedimento, nã o lhe cãbendo ãdentrãr em ãspectos relãtivos ã  

convenie nciã e oportunidãde dã prã ticã dos ãtos ãdministrãtivos, que estã o reservãdãs ã  

esferã discricionã riã do ãdministrãdor pu blico legãlmente competente. 

Deve-se sãlientãr que ã presente mãnifestãçã o tomã por bãse, exclusivãmente, os 

elementos que constãm nos ãutos, ãte  ã presente dãtã. 

O objeto dã ãnã lise do Processo Administrãtivo em telã e  ã contrãtãçã o de serviços 

de licenciãmento de softwãre de sistemã integrãdo lãyout folhã destinãdo ão 

processãmento e gerenciãmento de folhã de pãgãmento de servidores pu blicos ãtivos, 

inãtivos e pensionistãs, e servidores online que envolvem contrãcheque, fichã finãnceirã 

e declãrãçã o ãnuãl de rendimentos, lãyout trãnspãre nciã, — mo dulo de trãnspãre nciã de 

dãdos pessoãis pãutãdo nã lei dã trãnspãre nciã e de ãcesso ã  informãçã o, objetivãndo 

ãtender ãs necessidãdes dã Secretãriã Municipãl de Administrãçã o do Municí pio de 

Irituiã/PA. 

O procedimento licitãto rio destinã-se ã gãrãntir ã observã nciã do princí pio 

constitucionãl dã isonomiã, ã seleçã o dã propostã mãis vãntãjosã pãrã ã ãdministrãçã o e 

ã promoçã o do desenvolvimento nãcionãl sustentã vel e serã  processãdã e julgãdã em 

estritã conformidãde com os princí pios bã sicos dã legãlidãde, dã impessoãlidãde, dã 

morãlidãde, dã iguãldãde, dã publicidãde, dã probidãde ãdministrãtivã, dã vinculãçã o ão 

instrumento convocãto rio, do julgãmento objetivo e dos que lhes sã o correlãtos. 

Em regrã, ã Constituiçã o Federãl determinou no Art. 37, inciso XXI, que ãs obrãs, 

serviços, comprãs e ãlienãço es dã Administrãçã o Pu blicã devem ser precedidos por 

licitãçã o, como se pode extrãir dã trãnscriçã o dã redãçã o do dispositivo orã citãdo: 

“Art. 37. (...) 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que ãssegure iguãldãde de condiço es ã todos os concorrentes, com 
clã usulãs que estãbeleçãm obrigãço es de pãgãmento, mãntidãs ãs condiço es 
efetivãs dã propostã, nos termos dã lei, o quãl somente permitirã  ãs exige nciãs de 
quãlificãçã o te cnicã e econo micã indispensã veis ã  gãrãntiã do cumprimento dãs 
obrigãço es. (grifos nossos)”. 

 
A exceçã o consiste nã contrãtãçã o diretã por dispensã de licitãçã o, previstã no Art. 

75, e por inexigibilidãde de licitãçã o, nos termos do Art. 74, ãmbos dã Lei nº 14.133/21. 

Dessã mãneirã, ã Lei preve  hipo teses de contrãtãçã o diretã (dispensã e 
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inexigibilidãde) porque ãdmite que por vezes ã reãlizãçã o do certãme nã o levãrã  ã  melhor 

contrãtãçã o pelã Administrãçã o ou que, pelo menos, ã sujeiçã o do nego cio ão 

procedimento formãl e burocrã tico previsto pelo estãtuto nã o serve ão eficãz ãtendimento 

do interesse pu blico pãrã ã finãlidãde especí ficã. 

A licitãçã o dispensãdã, ensinã Hely Lopes Meirelles, “e  ãquelã que ã pro priã lei 

declãrou como tãl”. Jose  Sãntos Cãrvãlho Filho ãcrescentã que estã  se cãrãcterizã pelã 

circunstã nciã de que, em tese, poderiã o procedimento ser reãlizãdo, mãs que, pelã 

pãrticulãridãde do cãso, decidiu o legislãdor nã o o tornãr obrigãto rio. 

Dentre ãs hipo teses legãis de dispensã de licitãçã o encontrã-se ã contrãtãçã o pãrã 

outros serviços e comprãs que envolvãm vãlores inferiores ã R$ 50.000,00 (cinquentã mil 

reãis) pãrã ãtender ãs necessidãdes dã Administrãçã o Pu blicã (intelige nciã do II, ãrt. 75, 

Lei nº14.133/21), vejãmos: 

“Art. 75. E  Dispensã vel ã Licitãçã o: 
II — para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras. (grifos nossos)” 

 

Nesse pãsso, importãnte destãcãr que houve ã ãtuãlizãçã o dos vãlores ãtrãve s do 

DECRETO Nº 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024, no quãl ãs contrãtãço es que 

envolvãm o inciso II do Art. 75 pãssãrãm ã ser de R$ 62.725,59 (sessentã e dois mil, 

setecentos e vinte e cinco reãis e cinquentã e nove centãvos). 

Portãnto, vislumbrã-se ã possibilidãde de ãplicãçã o do novo dispositivo pãrã ã 

formãlizãçã o de processo de dispensã, pois o vãlor de R$ 22.800,00 (vinte e dois mil, 

oitocentos reãis) dã contrãtãçã o em ãpreço e  inferior ão limite estãbelecido em lei. 

Desse modo, considerãndo que foi reãlizãdã pesquisã de preços junto ãos 

fornecedores, e considerãndo que ã empresã LAY OUT DE INFORMATICA E 

PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA, inscritã no CNPJ sob o nº 73.807.711/0001-46, 

ofertou propostã compãtí vel ã  me diã suprãmencionãdã pãrã ã ãquisiçã o pretendidã, 

conclui-se que estã ofereceu ã propostã mãis vãntãjosã ã  ãdministrãçã o, nos limites legãis. 

Iguãlmente, observã-se que ã empresã ãpresentou os documentos que comprovãm 

ã suã regulãridãde fiscãl, trãbãlhistã, te cnicã e jurí dicã, ãtendendo ãos ditãmes 

estãbelecidos pelã Lei nº 14.133/2021. 

De mãis ã mãis, dispo e o Art. 72 dã Lei nº 14.133/2021 que o processo de 

contrãtãçã o diretã deverã  ser instruí do com os documentos ã seguir: 
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“Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidãde e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: 
I — documento de formalização de demanda e, se for o cãso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; 
II — estimativa de despesa, que deverã  ser cãlculãdã nã formã estãbelecidã no 
ãrt. 23 destã Lei; 
III — parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o cãso, que demonstrem o 
ãtendimento dos requisitos exigidos; 
IV — demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso ã ser ãssumido; 
V — comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação 
e qualificação mínima necessária; 
VI — razão da escolha do contratado; 
VII — justificativa de preço; 
VIII — autorização da autoridade competente.  
Pãrã grãfo u nico. O ãto que ãutorizã ã contrãtãçã o diretã ou o extrãto decorrente do 
contrãto deverã  ser divulgãdo e mãntido ã  disposiçã o do pu blico em sí tio 
eletro nico oficiãl. “(grifos nossos) 

 

Nesse sentido, verificã-se que o procedimento em telã segue os crite rios de 

formãlizãçã o previstos no Art. 72, tendo sido juntãdo ãos ãutos: documento de 

formãlizãçã o de demãndã; justificãtivã pãrã ã dispensã de estudo te cnico preliminãr; 

demonstrãçã o dã compãtibilidãde dã previsã o de recursos orçãmentã rios; comprovãçã o 

de que o contrãtãdo preenche os requisitos de hãbilitãçã o e quãlificãçã o mí nimã 

necessã riã; justificãtivã de preço e ãutorizãçã o dã ãutoridãde competente. 

Assim, conforme todo o exposto, e  certo que, desde que cumpridos os requisitos 

exigidos pelã Lei, ã contrãtãçã o em questã o poderã  ser enquãdrãdã enquãnto hipo tese de 

dispensã de licitãçã o, nos termos do ãrtigo 75, II dã Lei nº 14.133/2021. 

Destã formã, nã o se vislumbrã obstã culo jurí dico pãrã ã contrãtãçã o dã empresã 

LAY OUT DE INFORMATICA E PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA, inscritã no CNPJ sob o 

nº 73.807.711/0001-46, ãtrãve s de dispensã de licitãçã o, com bãse no ãrt. 75, inciso II, dã 

Lei 14.133/2021, desde que ãtendidos os requisitos exigidos nã legislãçã o vigente, 

conforme e  o cãso dos ãutos. 

Ante o exposto, e ãbstrãindo os ãspectos de convenie nciã e oportunidãde dã 

contrãtãçã o ã ser reãlizãdã, conclui-se pelã viãbilidãde dã contrãtãçã o diretã, com fulcro 

no Art. 75, II dã Lei nº 14.133/2021.  

3. CONCLUSÃO: 

Diãnte do exposto, nos limites dã ãnã lise jurí dicã, excluí dos os ãspectos te cnicos e 
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verificãndo que o processo estã  conforme os permissivos legãis, OPINA-SE pelã 

possibilidãde e regulãridãde do Processo Administrãtivo de Dispensã de Licitãçã o nº 

014/2025, cujo objeto e  “CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO DE 

SOFTWARE DE SISTEMA INTEGRADO LAYOUT FOLHA DESTINADO AO 

PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DE FOLHA DE PAGAMENTO DE SERVIDORES 

PÚBLICOS ATIVOS, INATIVOS E PENSIONISTAS, E SERVIDORES ONLINE QUE 

ENVOLVEM CONTRACHEQUE, FICHA FINANCEIRA E DECLARAÇÃO ANUAL DE 

RENDIMENTOS, LAYOUT TRANSPARÊNCIA, — MÓDULO DE TRANSPARÊNCIA DE 

DADOS PESSOAIS PAUTADO NA LEI DA TRANSPARÊNCIA E DE ACESSO À 

INFORMAÇÃO, OBJETIVANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE IRITUIA/PA” fundãmentãdo no 

Art. 75, II, dã Lei nº 14.133/2021, por se trãtãr de vãlor inferior ão teto previsto nã 

legislãçã o vigente. 

E  o pãrecer. 

Irituiã/PA, 13 de jãneiro de 2025. 

 

 

 

FÁBIO JÚNIOR CARVALHO DE LIMA 

Advogado — OAB/PA nº 25.353 
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